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50. Normas contabilísticas recentemente emitidas 

11  --  NNoorrmmaass  ccoonnttaabbiillííssttiiccaass  ee  iinntteerrpprreettaaççõõeess  rreecceenntteemmeennttee  eemmiittiiddaass  qquuee  eennttrraarraamm  eemm  vviiggoorr  nnoo  pprreesseennttee  
eexxeerrccíícciioo  
 
Até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, foram aprovadas (endorsed) pela União Europeia as seguintes normas 
contabilísticas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória ao exercício económico do Banco iniciado em 1 de janeiro 
de 2019: 
 
EEmmeennddaa  àà  IIFFRRSS  99::  CCaarraatteerrííssttiiccaass  ddee  ppaaggaammeennttooss  aanntteecciippaaddooss  ccoomm  ccoommppeennssaaççããoo  nneeggaattiivvaa  
 
Esta emenda vem permitir que ativos financeiros com condições contratuais que prevêem, na sua amortização antecipada, o pagamento 
de um montante considerável por parte do credor, possam ser mensurados ao custo amortizado ou ao justo valor por reservas (consoante 
o modelo de negócio), desde que: (i) na data do reconhecimento inicial do ativo, o justo valor da componente da amortização antecipada 
seja insignificante; e, (ii) a possibilidade de compensação negativa na amortização antecipada seja única razão para o ativo em causa não 
ser considerado um instrumento que contempla apenas pagamentos de capital e juros. 
 
O Banco aplicou a IFRS 9 e adotou antecipadamente a emenda à IFRS 9 no período que se iniciou em 1 de janeiro de 2018, conforme nota 
51. 
 
IIFFRRIICC  2233  ––  IInncceerrtteezzaass  nnoo  ttrraattaammeennttoo  ddee  iimmppoossttoo  ssoobbrree  oo  rreennddiimmeennttoo  
 
Esta interpretação clarifica quais os requisitos de reconhecimento e de mensuração a adotar em cenários de incerteza relativamente ao 
tratamento contabilístico de imposto sobre o rendimento de acordo com a IAS 12. É aplicável a todos os aspectos inerentes ao tratamento 
contabilístico de imposto sobre o rendimento, tais como a determinação do lucro tributável, dos prejuízos fiscais a reportar, das bases 
fiscais, dos créditos fiscais a usar e das taxas de imposto. 
 
Não existiram impactos materiais na aplicação desta interpretação nas demonstrações financeiras do Banco. 
  
IIFFRRSS  1166  ––  LLooccaaççõõeess  
 
A IFRS 16 foi aprovada pela UE em outubro de 2017 e entrou em vigor para os períodos que se iniciaram em ou após 1 de janeiro de 2019, 
sendo permitida a aplicação antecipada mediante o cumprimento de certos requisitos. 
 
Esta norma veio substituir a IAS 17 – Locações e estabelece os novos requisitos relativamente ao âmbito, classificação/reconhecimento 
e mensuração de locações. O Banco aplicou os princípios preconizados na IFRS 16 no início do período de 2019, com os seguintes 
impactos: 
 
- na ótica do locador, as locações continuam a ser classificadas como locações financeiras ou locações operacionais, não se verificando 
alterações substanciais para o Banco face ao já definido na IAS 17; 
- na ótica do locatário, a norma define um único modelo de contabilização de contratos de locação, que resulta no reconhecimento de 
um ativo sob direito de uso e de um passivo da locação para todos os contratos de locação, à exceção das locações com um período 
inferior a 12 meses ou das locações que incidam sobre ativos de valor reduzido, em que o locatário poderá optar pela isenção de 
reconhecimento prevista na IFRS 16, sendo que, nesse caso, deverá reconhecer os pagamentos de locação associados a esses contratos 
como despesas. 
 
O Banco optou por não aplicar esta norma aos contratos de locação a curto prazo, i.e., com prazo menor ou igual a um ano, e aos contratos 
de locação em que o ativo subjacente tenha pouco valor, considerando para este efeito o montante de Euros 5.000. Foi utilizada, também, 
a opção de não aplicar esta norma a locações de ativos intangíveis. 
 
DDeeffiinniiççããoo  ddee  llooccaaççããoo  
 
A nova definição de locação apresenta um enfoque no controlo do ativo identificado, i.e., um contrato constitui ou contém uma locação 
se transmitir o direito de controlar a utilização de um ativo identificado, permitindo obter substancialmente todos os benefícios 
económicos da utilização do mesmo e o direito de orientar o uso desse ativo identificado durante um certo período de tempo, em troca 
de uma retribuição. 
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IImmppaaccttooss  nnaa  óóttiiccaa  ddoo  llooccaattáárriioo  
 
O Banco reconhece para todas as locações, com exceção das locações com um período inferior a 12 meses ou das locações que incidam 
sobre ativos de valor unitário reduzido: 
 
- um ativo sob direito de uso, inicialmente mensurado ao custo, deve ter em conta o Net Present Value (NPV) do passivo da locação, 
acrescido de pagamentos efetuados (fixos e/ou variáveis) deduzidos de incentivos à locação recebidos, penalidades por término (se 
razoavelmente certas), bem como eventuais estimativas de custo a serem suportadas pelo locatário com o desmantelamento e remoção 
do ativo subjacente e/ou com a restauração do local onde este está localizado. Subsequentemente, é mensurado de acordo com o modelo 
do custo (sujeito a depreciações/amortizações de acordo com o prazo de locação e a testes de imparidade); 
- um passivo da locação, registado inicialmente pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros da locação (NPV), o que inclui: 
     - pagamentos fixos, deduzidos os incentivos à locação a receber;  
     - pagamentos de locação variáveis que dependam de um índice ou taxa, mensurados inicialmente utilizando o índice ou a taxa à data   
     de início do contrato; 
     - as quantias que deverão ser pagas pelo locatário a título de garantias de valor residual; 
     - o preço do exercício de uma opção de compra, se o locatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; 
     - pagamentos de sanções por rescisão da locação, se o prazo da locação refletir o exercício de uma opção de rescisão da locação pelo  
     locatário.  
 
Dado que não é possível determinar facilmente a taxa de juro implícita na locação (parágrafo 26 da IFRS 16), os pagamentos da locação 
são descontados segundo a taxa de juro incremental de financiamento do locatário, a qual incorpora a curva de taxa de juro sem risco 
(curva swap), acrescida de um spread de risco do Banco, aplicada sobre o prazo médio ponderado de cada contrato de locação. Para os 
contratos com termo, é considerada essa data como data do fim da locação, enquanto que, para os outros contratos sem termo, é avaliado 
o prazo no qual o mesmo terá força executória. Na avaliação da força executória é tido em consideração as cláusulas particulares dos 
contratos, bem como a legislação vigente relativamente ao Arrendamento Urbano. 
 
Subsequentemente, é mensurado da seguinte forma: 
 
- pelo aumento da sua quantia escriturada de forma a refletir os juros sobre o mesmo; 
- pela diminuição da sua quantia escriturada de forma a refletir os pagamentos de locação; 
- a quantia escriturada é remensurada de forma a refletir quaisquer reavaliações ou alterações da locação, bem como para refletir a 
revisão de pagamentos de locação fixos em substância e a revisão do prazo da locação. 
 
O Banco reavalia um passivo de locação (e calcula o respetivo ajustamento relacionado ao ativo sob direito de uso) sempre que: 
 
- houver uma alteração do prazo da locação ou na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente, o passivo de locação é 
remensurado, descontando os pagamentos de locação revistos utilizando uma taxa de desconto revista; 
- houver uma alteração dos montantes a pagar ao abrigo de uma garantia de valor residual, ou dos pagamentos futuros de locação 
resultantes da alteração de um índice ou taxa utilizados para determinar esses pagamentos, o passivo de locação é remensurado, 
descontando os pagamentos de locação revistos utilizando uma taxa de desconto inalterada (a menos que a alteração dos pagamentos 
de locação resulte de uma alteração das taxas de juro variáveis, nesse caso deverá ser utilizada uma taxa de desconto revista); 
- um contrato de locação é alterado mas essa alteração à locação não é contabilizada como uma locação distinta, o passivo de locação é 
remensurado, descontando os pagamentos de locação revistos utilizando uma taxa de desconto revista. 
 
O Banco não efetuou quaisquer ajustamentos para os períodos apresentados. 
 
Os ativos sob direito de uso são depreciados/amortizados desde a data de entrada em vigor até ao fim da vida útil do ativo subjacente, ou 
até ao final do prazo da locação, caso este seja anterior. Se a locação transferir a propriedade do ativo subjacente, ou se o custo do ativo 
sob direito de uso refletir o facto de o Banco futuramente exercer uma opção de compra, o ativo sob direito de uso deve ser 
depreciado/amortizado desde a data de entrada em vigor até ao fim da vida útil do ativo subjacente. A depreciação/amortização começa 
na data de entrada em vigor da locação. 
 
A adoção da norma implica alterações nas demonstrações financeiras do Banco, conforme também referido na nota 52, nomeadamente: 
 
- na demonstração dos resultados: 

(i) registo em “Margem financeira” do gasto de juros relativo aos passivos de locação; 
 (ii) registo em “Outros gastos administrativos” dos montantes relativos a contratos de locação de curto prazo e contratos de 
 locação de ativos de baixo valor; e, 
 (iii) registo em “Amortizações” do custo de depreciação dos ativos sob direito de uso. 
- no balanço: 
 (i) registo em “Outros ativos tangíveis” pelo reconhecimento dos ativos sob direito de uso; e, 
 (ii) registo em “Outros passivos” pelo valor dos passivos de locação reconhecidos. 
- na demonstração dos fluxos de caixa, a rubrica “Fluxos de caixa de atividades operacionais – Pagamentos (de caixa) a empregados e a 
fornecedores” inclui montantes relativos a contratos de locação de curto prazo e a contratos de locação de ativos de baixo valor, e a 
rubrica “Diminuição em outras contas de passivo e interesses que não controlam” inclui montantes relativos a pagamentos de partes de 
capital do passivo de locações, conforme detalhado nas demonstrações individuais dos fluxos de caixa. 
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IImmppaaccttoo  nnaa  óóttiiccaa  ddoo  llooccaaddoorr 
 
De acordo com a IFRS 16, os locadores continuam a classificar as locações como financeiras ou operacionais, não implicando alterações 
significativas face ao definido na IAS 17.  
 
TTrraannssiiççããoo  
  
Em 1 de janeiro de 2019, o Banco efetuou um levantamento dos contratos existentes a esta data e utilizou o expediente prático previsto 
na norma, isto é, só aplicou a norma a contratos que foram previamente identificados como locações nos termos da IAS 17 – Locações e 
da IFRIC 4. 
 
De acordo com o preconizado na IFRS 16, o Banco aplicou esta norma retrospetivamente, com os impactos da transição a serem 
reconhecidos a 1 de janeiro de 2019. Deste modo, a informação comparativa não foi reexpressa. 
 
O Banco, ao utilizar o expediente prático disponível na transição para a IFRS 16, reconheceu um passivo pelo valor presente dos 
pagamentos futuros, utilizando uma taxa de juro incremental à data inicial de aplicação do normativo, e o direito de uso do ativo 
subjacente pelo montante do passivo da locação.  
 
 Os pressupostos considerados na aplicação da norma foram os seguintes: 
 
 - prazo de locação: foi avaliado o prazo, por categorias de contratos, no qual cada contrato terá força executória; 
 - taxa de desconto: foi utilizada a taxa incremental do locatário, a qual incorpora a curva de taxa de juro sem risco (curva swap), acrescida 
de um spread de risco do Banco, aplicada sobre o prazo médio ponderado de cada contrato de locação; 
 - não aplicação da norma aos contratos com um período inferior a 12 meses ou para as locações que incidam sobre ativos de valor unitário 
reduzido (Euros 5.000). 
 
Tendo por base o trabalho efetuado, identificou-se que os principais contratos de locação abrangidos por esta norma foram os contratos 
sobre bens imóveis (sucursais e edifícios centrais) e um número residual de viaturas, com os impactos decorrentes da implementação da 
IFRS 16 a 1 de janeiro de 2019 a serem detalhados na nota 52. Em termos líquidos, estas alterações não originaram impactos materiais 
nas demonstrações dos resultados. 
 
EEmmeennddaa  àà  IIAASS  2288::  IInntteerreesssseess  ddee  lloonnggoo  pprraazzoo  eemm  aassssoocciiaaddaass  ee  eemmpprreeeennddiimmeennttooss  ccoonnjjuunnttooss  
 
Esta emenda clarifica que a IFRS 9 (incluindo os seus respetivos requisitos relativos a imparidade) é aplicável aos interesses de longo prazo 
em associadas e empreendimentos conjuntos que são parte integrante do investimento líquido existente numa associada ou 
empreendimento conjunto e que não são mensurados de acordo com o método da equivalência patrimonial. 
 
Não existiram impactos materiais na aplicação desta emenda nas demonstrações financeiras do Banco. 
  
MMeellhhoorraammeennttooss  ddaass  nnoorrmmaass  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  ddee  rreellaattoo  ffiinnaanncceeiirroo  ((cciicclloo  22001155--22001177))  
 
Estes melhoramentos envolvem a clarificação de alguns aspetos relacionados com: IFRS 3 – Concentração de atividades empresariais: 
requer remensuração de interesses anteriormente detidos quando uma entidade obtém controlo sobre uma participada sobre a qual 
anteriormente tinha controlo conjunto; IFRS 11 – Empreendimentos conjuntos: clarifica que não deve haver remensuração de interesses 
anteriormente detidos quando uma entidade obtém controlo conjunto sobre uma operação conjunta; IAS 12 – Impostos sobre o 
rendimento: clarifica que todas as consequências fiscais de dividendos devem ser registadas em resultados, independentemente de como 
surge o imposto; IAS 23 – Custos de empréstimos obtidos: clarifica que a parte do empréstimo diretamente relacionado com a 
aquisição/construção de um ativo, em dívida após o correspondente ativo ter ficado pronto para o uso pretendido, é, para efeitos de 
determinação da taxa de capitalização, considerada parte integrante dos financiamentos genéricos da entidade. 
 
Não existiram impactos materiais na aplicação destes melhoramentos nas demonstrações financeiras do Banco. 
 
EEmmeennddaa  àà  IIAASS  1199::  AAlltteerraaççõõeess,,  rreedduuççõõeess  ee  lliiqquuiiddaaççõõeess  ddee  ppllaannooss  ddee  bbeenneeffíícciiooss  ddeeffiinniiddooss  
 
Esta emenda define que, se ocorrer uma alteração, restrição ou liquidação do plano de benefícios definidos, é obrigatório utilizar os 
pressupostos assumidos no momento da remensuração para determinar o custo do serviço corrente e dos juros líquidos do período 
remanescente após a remensuração. Adicionalmente, esta emenda inclui alterações para esclarecer o efeito de uma alteração, redução 
ou liquidação do plano sobre os requisitos relativos ao limite máximo do ativo. 
 
Não existiram impactos materiais na aplicação desta emenda nas demonstrações financeiras do Banco. 
  
EEmmeennddaa  àà  IIFFRRSS  44::  AApplliiccaaççããoo  ddaa  IIFFRRSS  99  ––  IInnssttrruummeennttooss  ffiinnaanncceeiirrooss  ccoomm  aa  IIFFRRSS  44  ––  CCoonnttrraattooss  ddee  sseegguurrooss  
  
Esta emenda proporciona orientações sobre a aplicação da IFRS 4 em conjunto com a IFRS 9. A IFRS 4 será substituída com a entrada em 
vigor da IFRS 17. 
 
O Banco não antecipa impacto material na aplicação desta emenda nas suas demonstrações financeiras. 
  
   

 577

RELATÓRIO & CONTAS 2019



BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS 
Notas às demonstrações financeiras individuais

574 

 

 

22--  NNoorrmmaass,,  iinntteerrpprreettaaççõõeess,,  eemmeennddaass  ee  rreevviissõõeess  qquuee  iirrããoo  eennttrraarr  eemm  vviiggoorr  eemm  eexxeerrccíícciiooss  ffuuttuurrooss  
 
As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória em exercícios económicos futuros, foram, até à data 
de aprovação destas demonstrações financeiras, adotadas (endorsed) pela União Europeia: 
 
EEmmeennddaass  aa  rreeffeerrêênncciiaass  àà  eessttrruuttuurraa  ccoonncceeppttuuaall  nnaass  nnoorrmmaass  IIFFRRSS  ((aapplliiccáávveell  nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  22002200))  
 
Corresponde a emendas em diversas normas (IFRS 2, IFRS 3, IFRS 6, IFRS 14, IAS 1, IAS 8, IAS 34, IAS 37, IAS 38, IFRIC 12, IFRIC 19, IFRIC 20, 
IFRIC 22 e SIC 32) em relação a referências à Estrutura Conceptual revista em março de 2018. A Estrutura Conceptual revista inclui 
definições revistas de um ativo e de um passivo e novas orientações sobre mensuração, desreconhecimento, apresentação e divulgação. 
 
EEmmeennddaass  àà  IIAASS  11  ee  IIAASS  88::  DDeeffiinniiççããoo  ddee  mmaatteerriiaall  ((aapplliiccáávveell  nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  22002200))  
 
Corresponde a emendas para clarificar a definição de material na IAS 1. A definição de material na IAS 8 passa a remeter para a IAS 1. A 
emenda altera a definição de material em outras normas para garantir consistência. A informação é material se pela sua omissão, distorção 
ou ocultação seja razoavelmente esperado que influencie as decisões dos utilizadores primários das demonstrações financeiras tendo por 
base as demonstrações financeiras. 
 
Estas, normas apesar de aprovadas (endorsed) pela União Europeia, não foram adotadas pelo Banco em 2019, em virtude de a sua 
aplicação não ser ainda obrigatória.  

33  --  NNoorrmmaass,,  iinntteerrpprreettaaççõõeess,,  eemmeennddaass  ee  rreevviissõõeess  aaiinnddaa  nnããoo  aaddoottaaddaass  ppeellaa  UUnniiããoo  EEuurrooppeeiiaa  

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória em exercícios económicos futuros, não foram, até à 
data de aprovação destas demonstrações financeiras, adotadas (endorsed) pela União Europeia e como tal não foram aplicadas pelo 
Banco: 
 
IIFFRRSS  1177  ––  CCoonnttrraattooss  ddee  sseegguurrooss  ((aapplliiccáávveell  nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  22002211))  
 
Esta norma estabelece, para os contratos de seguros dentro do seu âmbito de aplicação, os princípios para o seu reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação. Esta norma substitui a norma IFRS 4 – Contratos de Seguros. 
 
EEmmeennddaa  àà  IIFFRRSS  33::  DDeeffiinniiççããoo  ddee  nneeggóócciioo  ((aapplliiccáávveell  nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  22002200))  
 
Corresponde a emendas à definição de negócio, pretendendo clarificar a identificação de aquisição de negócio ou de aquisição de um 
grupo de ativos. A definição revista clarifica ainda a definição de output de um negócio como fornecimento de bens ou serviços a clientes. 
As alterações incluem exemplos para identificação de aquisição de um negócio. 
  
EEmmeennddaass  àà  IIFFRRSS  1100  ee  IIAASS  2288::  VVeennddaa  oouu  ccoonnttrriibbuuiiççããoo  ddee  aattiivvooss  eennttrree  uumm  iinnvveessttiiddoorr  ee  aa  ssuuaa  aassssoocciiaaddaa  oouu  eemmpprreeeennddiimmeennttoo  ccoonnjjuunnttoo  ((aapplliiccáávveell  
nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  22001166))  
  
Estas emendas visam clarificar uma inconsistência detetada entre os requisitos da IAS 28 e da IFRS 10, sendo o objetivo da sua 
implementação que, numa transação que envolva uma associada ou empreendimento conjunto, a extensão do reconhecimento do ganho 
ou perda originados depende do facto de os ativos transacionados corresponderem, ou não, a negócios. Deste modo, estas emendas 
definem que deve ocorrer o reconhecimento de um ganho ou de uma perda na sua totalidade quando uma transação envolve um ativo 
identificado como negócio (quer esteja inserido numa subsidiária ou não) e, por sua vez, um ganho ou uma perda deve ser reconhecido 
parcialmente quando uma transação envolve ativos que não são identificados como negócios (mesmo que estes estejam inseridos numa 
subsidiária).  
  
EEmmeennddaass  àà  IIFFRRSS  99,,  IIAASS  3399  ee  IIFFRRSS  77::  RReeffoorrmmaa  ddaass  ttaaxxaass  ddee  jjuurroo  bbeenncchhmmaarrkk  ((aapplliiccáávveell  nnooss  eexxeerrccíícciiooss  iinniicciiaaddooss  eemm  oouu  aappóóss  11  ddee  jjaanneeiirroo  ddee  
22002200))  
 
Corresponde a emendas às normas IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 relacionadas com o projeto de reforma das taxas de juro de benchmark 
(conhecido como “IBOR reform”), no sentido de diminuir o impacto potencial da alteração de taxas de juro de referência no relato 
financeiro, nomeadamente na contabilidade de cobertura. 
 
Relativamente a estas normas e interpretações, emitidas pelo IASB, mas ainda não aprovadas (endorsed) pela União Europeia, não se 
estima que da futura adoção das mesmas decorram impactos significativos para as demonstrações financeiras do Banco. 
 

RELATÓRIO & CONTAS 2019

578  


